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SSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comissao de Negdcios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas

PARTE | - CONSIDERANDOS

1. Nota Introdutoria

Ao abrigo do disposto na alinea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituicdo da
Republica Portuguesa e do artigo 198.° do Regimento da Assembleia da
Republica, o Governo tomou a iniciativa de apresentar, a 03 de outubro de 2023,
a Proposta de Resolugdo n.° 20/XV/2.%, que «Aprova, para ratificagdo, a
Convengdo n.° 190 sobre a eliminagdo da violéncia e do assédio no mundo do
trabalho, adotada pela Conferéncia Geral da Organizagdo Internacional do

Trabalho, na sua 108.% sessdo, realizada em Genebra, a 21 de junho de 2019».

Por despacho de sua Exceléncia, o Presidente da Assembleia da Republica, de
04 de outubro de 2023, a iniciativa em apreco foi admitida e baixou & Comisséao
de Negdcios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, tendo sido designada
como relatora a deputada autora deste parecer, em reunido ordinaria da mesma

Comissao.

A presente iniciativa parece cumprir todos os requisitos formais de
admissibilidade previstos quer na Constituicdo da Republica Portuguesa, quer
no Regimento da Assembleia da Repubilica.

2. Ambito e objetivos da iniciativa

A Proposta de Resolugédo em andlise tem por finalidade aprovar, para ratificacgao,
a Convencao n.° 190 sobre a eliminagéo da violéncia e do assédio no mundo do
trabalho, adotada pela Conferéncia Geral da Organizacdo Internacional do

Trabalho (OIM), na sua 108.° sessao, que se realizou em Genebra, a 21 de junho
de 2019.
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A Convengao em referéncia preconiza a ado¢gao de medidas para reforgar os
esforcos de prevengdo e protegao das vitimas de assédio no trabalho,
contribuindo para um mundo do trabalho livre de violéncia e assédio e salientado
a importdncia de uma cultura do trabalho assente no respeito mutuo e na

dignidade humana.

Tem por base o reconhecimento de que a violéncia e o assédio no mundo do
trabalho podem constituir uma violacado dos direitos humanos ou um abuso
desses direitos, considerando que sao inaceitaveis e incompativeis com o

trabalho digno e constituem uma ameaga a igualdade de oportunidades.

Olhando o texto da Convengao a que se refere a Proposta de Resolugao em
analise, é reconhecido o direito de todas as pessoas a um mundo de trabalho
livre de violéncia e assédio, incluindo a violéncia e o assédio com base no

geénero.

E recordada ainda a responsabilidade dos Membros em promover um ambiente
geral de toleréncia zero no que diz respeito a violéncia e ao assédio. Para facilitar
a prevencao de tais comportamentos e praticas, todos os intervenientes no
mundo do trabalho devem abster-se de comportamentos que possam indiciar

violéncia e assédio, devendo inclusive contribuir para a sua prevengéo.

O texto destaca particularmente que a violéncia e o assédio com base no género
afetam desproporcionalmente as mulheres e as raparigas, reconhecendo
igualmente que uma abordagem inclusiva, integrada e que tenha em conta as
consideracdes de género, que aborde as causas subjacentes e os fatores de
risco, incluindo os estereétipos de género, a multiplicidade e a intersec¢do das
formas de discriminacéo, e a desigualdade das relagdes de poder com base no
género, € essencial para acabar com a violéncia e o assédio no mundo do

trabalho.

O articulado deste instrumento internacional dispde ainda que qualquer Membro
deve adotar, de acordo com a legislagéo e as circunsténcias nacionais e em
consulta com as organizacbes representativas de empregadores e de

trabalhadores, uma abordagem inclusiva, integrada e que tenha em conta as
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consideragdes de género, para prevenir e eliminar a violéncia e o assédio no

mundo do trabalho. Esta abordagem devera ter em conta a violéncia e o assédio

que envolvam terceiros, se aplicavel, e consiste, designadamente, em:

a)
b)

c)

d)

proibir por lei a violéncia e o assédio;
garantir que as politicas pertinentes abordem a violéncia e o assédio;

adotar uma estratégia global para implementar medidas para prevenir e

combater a violéncia e o assédio;

estabelecer mecanismos de controlo da aplicagdo e de acompanhamento

ou reforcar os mecanismos existentes;

garantir o acesso das vitimas a meios de recurso e de reparagdo e a

apoio;
prever sangoes;

desenvolver ferramentas, orientagdes e atividades de educagdo e de

formagéo, e sensibilizar, de forma acessivel, consoante o caso;

garantir a existéncia de meios eficazes de inspe¢do e de investigagao
para os casos de violéncia e de assédio, incluindo através da inspegao do

trabalho ou de outros organismos competentes.

Por fim, referir que a Convengao se aplica a todos os setores, publico ou privado,

na economia formal ou informal, em zona urbana ou rural. No seu ambito de

aplicagéo, protege ainda os trabalhadores e as trabalhadoras e outras pessoas

no mundo do trabalho, tal como definidos pela legislacao e pratica nacionais,

assim como as pessoas que trabalham, qualquer que seja o seu estatuto

contratual, as pessoas em formagao, incluindo os/as estagiarios/as e aprendizes,

os trabalhadores despedidos, os voluntarios, as pessoas a procura de emprego,

os/as candidatos/as a emprego e os individuos que exercem a autoridade, as

fungdes ou as responsabilidades de um empregador.
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PARTE Il - OPINIAO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

Sendo a emissao de opinido de carater facultativo, a deputada autora deste

Parecer exime-se de manifestar a sua opiniao nesta sede.

PARTE lll - CONCLUSOES E PARECER

1)

2)

O Governo tomou a iniciativa de apresentar, em 03 de outubro de 2023,
a Proposta de Resolugao n.° 20/XV/2.2, que «Aprova, para ratificagdo, a
Convengdo n.° 190 sobre a eliminagdo da violéncia e do assédio no
mundo do trabalho, adotada pela Conferéncia Geral da Organizagdo
Internacional do Trabalho, na sua 108.2 sesséo, realizada em Genebra, a
21 de junho de 2019»;

A Proposta de Resolugdao em analise tem por finalidade a aprovagéao, para
ratificacéo, da Convencéo n.° 190 sobre a eliminagcdo da violéncia e do
assédio no mundo do trabalho, adotada pela Conferéncia Geral da
Organizagao Internacional do Trabalho (OIM), na sua 108.° sesséo, que

se realizou em Genebra, a 21 de junho de 2019.

Nestes termos, a Comissdo de Negdcios Estrangeiros e Comunidades
Portuguesas é de Parecer que a Proposta de Resolugdo n.° 20/XV/2.3,
acima identificada, reine os requisitos legais e regimentais aplicaveis e
estd em condigées de ser votada no Plenario da Assembleia da

Republica.
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Palacio de S. Bento, 24 de outubro de 2023.

O Deputada Relatora O Presidente da Comissao
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(Edite Estrela) (Sérgio Sousa Pinto)






